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A empresa M G CAMPOS INDÚSTRIA COMÉRCIO E M G CAMPOS INDÚSTRIA COMÉRCIO E M G CAMPOS INDÚSTRIA COMÉRCIO E M G CAMPOS INDÚSTRIA COMÉRCIO E 
SERVIÇOS EIRELI EPPSERVIÇOS EIRELI EPPSERVIÇOS EIRELI EPPSERVIÇOS EIRELI EPP    (CNPJ n. 15.188.785/0001-45)    apresentou impugnação 
ao edital do Pregão n. 102/2015 do TRESC, cujo objeto consiste no Registro 
de Preços para eventual aquisição de mesas de computador. 

 
De acordo com a empresa, a exigência contida no 

ANEXO I para que o fornecedor disponha de assistência técnica no Estado 
de Santa Catarina está em desacordo com o art. 3º da Lei n. 8.666/1993. 

 
Submetida a questão à Assessoria Jurídica do TRESC, 

assim foi a sua manifestação: 
 
“O Tribunal de Contas da União já manifestou seu 
entendimento de ser possível a Administração exigir que a 
assistência técnica de um bem se dê em determinado raio de 
atuação, a exemplo do disposto no Acórdão TCU n. 107/2006 
- Plenário, desde que haja justificativa: 
 
"4.5.28. Pelas características da contratação, com 
abrangência em todas as unidades da federação, devendo a 
empresa contratada prestar serviços de assistência técnica 
no local de instalação, compreendendo reparos e 
substituições de peças (item 15.1 do edital - f. 64 do vol. 03), 
entende-se, em consonância com os responsáveis, que a 
exigência de filiais ou representantes visa ao melhor 
atendimento à Administração Pública e aos administrados, no 
sentido de causar o menor impacto possível ao atendimento 
prestado pelo INSS, já que o edital, no item 15.3, previa o 
tempo máximo de 24 horas para solução no caso de 
existência de problemas nos equipamentos." 
 
Entretanto, no caso ora analisado, entende esta Assessoria 
que não há justificativa técnica para tal restrição, uma vez 
que o prazo de 15 dias para eventuais reparos é suficiente 
para que empresas sediadas em outros Estados possam 
realizar os consertos. 
 
Nessa esteira, opino pelo acolhimento da Impugnação 
apresentada e a consequente alteração do edital.” 
 
Diante do exposto, acolho a manifestação da Assessoria 

Jurídica do TRESC e dou provimento à impugnação apresentada para que se 
exclua do edital a exigência de que o fornecedor disponha de assistência 
técnica no Estado de Santa Catarina.  

 
Florianópolis, 10 de setembro de 2015. 
 

Jailson Laurentino 
Pregoeiro designado para o Pregão Eletrônico n. 102/2015 do TRESC 


